PROCESSOS LICITATÓRIO N°042 /2020

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 006/2020
1 – JUSTIFICATIVA DA SITUAÇÃO DE DISPENSA:

O presente processo administrativo, em cumprimento do disposto no Artigo 24, inciso IV da Lei de Licitações, “nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa...” tem por escopo a aquisição de computadores para ampliar o atendimento da Secretaria Municipal de Saúde, em caráter de URGÊNCIA, considerando o Decreto Municipal nº 126/2020, dispõe sobre a emergência no âmbito da saúde pública em razão do risco de surto do novo Coronavírus (COVID-19).
2 – DESCRIÇÃO DO OBJETO:

2.1 - O objeto do presente  é a aquisição de computadores, em carater de urgencia, para ampliar o atendimento aos pacientes do Município, com enfoque de tentativa de “contenção” do virus Coronavirus (COVID-19). Conforme abaixo:

	ITEM
	CÓDIGO
	QTDE
	UND
	DESCRIÇÃO DO ITEM
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	32577
	5
	UD
	COMPUTADOR. PROCESSADOR FASTLINE 9100 INTEL CORE I3-9100F 3.6GHZ.4GB DDR4. 120GB SSD. KIT GABINETE MOUSE E TECLADO. FONTE ATX. MONITOR PHILIPS 193V5LSB2 18,5 LED. 
	2.800,00
	14.000,00


3 – EXECUTOR DO OBJETO:

Contratado: BERNARDES & MACIEL LTDA. - ME
            Endereço: Avenida Tupassi, nº 2866 - Centro
            Cidade: Assis Chateaubriand - PR Cep: 85.935-000  
4 – RAZÃO DA ESCOLHA DO EXECUTOR:
A contratação da empresa acima especificada para o fornecimento do objeto assiste razão por ser a empresa que ofertou o menor preço, após serem realizadas pesquisas de preços.
5 – PREÇOS DO OBJETO:
5.1 – O fornecimento do objeto totalizará o valor de R$ 14.000,00 (catorze mil reais).
5.2 – O fornecimento do objeto deverá ser feito imediatamente, após o recebimento da solicitação da Secretaria/Departamento
5.3 – O prazo para execução do objeto (período contratual) será de 12 (dozes) meses, contados da data da assinatura do contrato. 
6 – FORMA DE PAGAMENTO:

6.1 – O pagamento será efetuado de forma total, até 30 (trinta) dias, após o fornecimento do objeto e mediante emissão da nota fiscal, devidamente atestada pela Secretaria/Departamento competente, cujo pagamento será efetuado através de crédito em conta bancária de titularidade do contratado, junto ao Banco do Brasil e/ou Caixa Econômica Federal;

7 – JUSTIFICATIVA DO PRECO:
Por ser o menor preço cotado para o objeto e está dentro do valor de mercado, conforme pesquisa de preços realizada. 

8 – PROVA DE REGULARIDADE  COM A SEGURIDADE SOCIAL E AO FGTS:

A empresa especificada para fornecer os produtos conforme descrito no objeto deste Processo de Dispensa apresentaram regularmente a Certidão Negativa de Débito (CND), o Certificado de Regularidade do FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, tendo assim cumprido com a determinação legal na Constituição Federal.




 Assis Chateaubriand, 24 de março de 2020.
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

_______________________________                  ___________________________

Antonio Rodrigues da Silva                              Sueli Correia de Barros Silva
Presidente                                                             Secretária

________________________                             ___________________________

João Ricardo Miró                                            Raissa Felicidade da Silva

Membro                                                                   Membro

DECRETO N.º ......../2020 

SÚMULA: Aprova Justificativa de Dispensa exarada pela Comissão Permanente de Licitação, relativo ao Processo Licitatório n.º 042/2020, Dispensa n.° 006/2020.

                                           JOÃO APARECIDO PEGORARO, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ASSIS CHATEAUBRIAND, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais conferidas por Lei.


                                    Considerando o Parecer Jurídico emitido pela Procuradoria Jurídica desta Administração Municipal;


D E C R E T A 





Art. 1º Fica aprovado a justificativa exarada pela Comissão Permanente de Licitação, relativo ao Processo Licitatório n.º 042/2020, Dispensa nº 006/2020, que tem por finalidade a contratação da empresa BERNARDES & MACIEL LTDA. – ME, visando o fornecimento de computadores, em carater de urgencia, para ampliar o atendimento aos pacientes do Município, com enfoque de tentativa de “contenção” do virus Coronavirus (COVID-19), com amparo no Artigo 24 Inciso IV da Lei de Licitações nº. 8.666/93.






 Art. 2º Fica a Administração Geral e Finanças, encarregada de promover a publicação do extrato da citada justificativa, bem como a exaração dos documentos respectivos, para a plena execução do objeto, cumpridas as formalidades legais. 






Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.






PAÇO MUNICIPAL “PREFEITO OSVALDO LAGHI”, aos __ de ________  de 2020.

João Aparecido Pegoraro
Prefeito 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. __/______

Pelo presente Contrato Administrativo, de um lado o MUNICÍPIO DE ASSIS CHATEAUBRIAND, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, sobnúmero 76.208.479/0001-18, estabelecida no Centro Cívico, nesta cidade, neste ato representado pelo Senhor Prefeito JOÃO APARECIDO PEGORARO, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade/RG. nº 3.148.837-0., e inscrito no CPF/MF sob o nº 369565119-91, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE; e de outro lado a empresa BERNARDES & MACIEL LTDA. – ME,  estabelecida na Avenida Tupãssi, nº 2866, Centro –  CEP 85.935-000 – Assis Chateaubriand – Paraná.,  inscrita   no  CNPJ   sob   nº. ____________ Inscrição Estadual nº. _____, Inscrição Municipal/ISS (Alvará) ______,  neste ato representada pelo Senhor ___________ – ______ ,  portador da Cédula de Identidade RG. sob nº. ________ SSP/PR e do CPF sob nº. _______, residente e domiciliado à ______ - cidade de Assis Chateaubriand - Paraná, que mutuamente resolvem adjetivá-lo mediante as seguintes condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Por disposição do presente contrato administrativo, a CONTRATADA compromete-se, a fornecer computadores, em carater de urgencia, para ampliar o atendimento aos pacientes do Município, com enfoque de tentativa de “contenção” do virus Coronavirus (COVID-19), com amparo no Artigo 24 Inciso IV da Lei de Licitações nº. 8.666/93, conforme abaixo relacionado:
	ITEM
	CÓDIGO
	QTDE
	UND
	DESCRIÇÃO DO ITEM
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	32577
	5
	UD
	COMPUTADOR. PROCESSADOR FASTLINE 9100 INTEL CORE I3-9100F 3.6GHZ.4GB DDR4. 120GB SSD. KIT GABINETE MOUSE E TECLADO. FONTE ATX. MONITOR PHILIPS 193V5LSB2 18,5 LED. 
	2.800,00
	14.000,00


1.2 - O Proponente ou fornecedor fica obrigado, no prazo de validade do contrato a aceitar, os acréscimos que se fizerem necessário, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da legislação pertinente;

1.3 - A qualquer tempo, o preço contratado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão ou entidade responsável convocar o fornecedor para negociar o novo valor;

CLÁUSULA SEGUNDA – DO TIPO DE CONTRATO
a) Este Contrato é de prestação de serviços, com execução total, e está fundamentado nas disposições da Lei Federal nº. 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e de acordo com as condições do Processo de Dispensa nº. 006/2020, aplicando-se ainda os princípios inerentes aos contratos administrativos.

b) A empresa especificada para realizar o objeto deste contrato apresentou regularmente a Certidão Negativa de Débito (CND) sob nº __________________________, o Certificado de Regularidade do FGTS sob nº _________________________ e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT sob nº _______________________,com validade nesta data, tendo assim cumprido com a determinação legal estabelecida na Constituição Federal.

                           b.1) Na ocasião do pagamento a Contratada deverá comprovar sua regularidade fiscal,  mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos do INSS Débitos Relativos a Contribuições Previdenciárias) e Certificado de Regularidade do FGTS – CRF.

                           b.2) Caso a Contratada,  por ocasião do pagamento,  não apresente as certidões mencionadas na alínea anterior, estará sujeita à sanção administrativa,  consistente em multa correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor contratado.

                            b.3) A Contratante não se responsabilizará pelo atraso de pagamento no caso da falta de regularidade para com a Seguridade Social, nem tampouco pelo pagamento de atualização monetária.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, E INDICAÇÃO DOS RECURSOS  ORÇAMENTÁRIOS

a) O valor global estipulado para o objeto deste contrato é de R$ 14.000,00 (catorze mil reais), denominado valor contratual, cujo pagamento ocorrerá conforme descrito na alínea “a” da Cláusula Quarta.

b) As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta dos seguintes recursos:               


b.1) Financeiro: Tesouro Municipal

                            b.2) Orçamentário:
	Órgão
	Unid
	Função
	Sub-Função
	Programa
	P
	/A/O
	Despesa
	Categoria
	Fontes

	29
	0304
	10
	304
	1650
	2
	60
	10639
	449052350000
	494


                              c) Caso haja a necessidade de alteração de dotação orçamentária ou a inclusão de Fonte de Recursos, será processada de forma unilateral por parte da Contratante, através de Decreto, nos termos da Alínea “a”, Inciso I do artigo 65 da Lei 8.666/1993;

                               d) O faturamento do objeto, ou seja, as Notas Fiscais destinadas a Secretaria Municipal de Saúde deverão ser emitidas em nome do “FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ASSIS CHATEAUBRIAND”, constando o CNPJ sob n.º “08.888.105/0001-30”. O descumprimento desta exigência implicará na devolução das notas fiscais, devendo ser reemitidas, desonerando a Prefeitura em caso de atraso no pagamento.
CLÁUSULA QUARTA – FORMA DE PAGAMENTO

a) O pagamento será efetuado de forma total, até 30 (trinta) dias, após execução dos serviços e mediante emissão da nota fiscal, devidamente atestada pela Secretaria/Departamento competente, cujo pagamento será efetuado através de crédito em conta bancária de titularidade do contratado, junto ao Banco do Brasil e/ou Caixa Econômica Federal;

b) Do pagamento a ser efetuado serão deduzidas as retenções que forem necessárias e previstas legalmente;

c) Em caso de atraso do pagamento previsto no item “a”, o valor será atualizado no seu efetivo pagamento, aplicando-se a variação do IPCA do IBGE, ou outro índice que o substituir, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido para o atraso;

d) As Notas Fiscais deverão ser obrigatoriamente emitidas eletronicamente, conforme Norma de Procedimento Fiscal nº 095/2009 e 067/2010 expedida pela Receita Federal;

e) A Nota Fiscal deverá constar à discriminação dos serviços, número da licitação, número do Contrato e/ou Ata de Registro de Preço e outros dados que julgar convenientes, não apresente rasura e/ou entrelinhas;

f) A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente com o número do CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e na proposta de preços, não se admitindo Notas Fiscais/Faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou matriz;

g) Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;

h) O pagamento será efetuado via transferência Bancária, devendo para tanto a Empresa vencedora informar no ato do Fornecimento da Nota Fiscal a Agência Bancária e a Conta Corrente que deverá estar obrigatoriamente em nome da mesma.

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE ENTREGA, FATURAMENTO DA NOTA FISCAL  E DA VIGÊNCIA

a) O fornecimento do objeto deverá ser feito imediatamente, após o recebimento da solicitação da Secretaria/Departamento.
b) O prazo para execução do objeto (período contratual) será de 12 (dozes) meses, contados da data da assinatura do contrato. 
c) O endereço de e-mail fornecido pela empresa na declaração de informações para contrato será utilizado pela Administração para encaminhamento de todas as solicitações, requisições, notificações, advertências e demais informações relacionados ao fiel e regular cumprimento do Contrato;

d) A CONTRATADA não poderá alegar em sua defesa o desconhecimento das requisições, notificações, advertências e demais informações encaminhadas no endereço de e-mail mencionado na cláusula anterior, sendo de sua inteira responsabilidade a conferência diária das correspondências eletrônicas recebidas, inclusive na pasta de lixo eletrônico (spam).
CLÁUSULA SEXTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente contrato administrativo tem por embasamento legal as disposições da Lei nº. 8.666/93, e as condições previstas no Processo Licitatório nº. 042/2020,                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         Modalidade Dispensa nº 006/2020, sendo que, o Edital o integra e o completa, obrigando as partes em todos os seus termos. A legislação acima mencionada será aplicável, inclusive, na eventual ocorrência de casos omissos no presente contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA obrigar-se-á:

a) Executar os serviços a que se refere este contrato, de acordo estritamente com as especificações descritas na cláusula primeira, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição dos mesmos quando constatado no seu recebimento não estar em conformidade com as referidas especificações; 

b) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

c) Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do contrato; 

d) Arcar com todas as despesas decorrentes da contratação do objeto deste contrato, inclusive se no caso couberem despesas com equipamentos, mão-de-obra, locomoção, seguros de acidentes, impostos, fretes, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas e outros;

e) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões até o limite fixado nas alíneas do parágrafo 1º do artigo 65 da Lei nº. 8.666/93;

f) Não transferir a outrem, total ou parcialmente, as responsabilidades a que está obrigada por este Contrato, nem subcontratar, sem prévio assentimento da Contratante;


e) A Contratada por ocasião do faturamento deverá constar no corpo da Nota Fiscal, os seguintes dizeres:

                       Dispensa nº. 006/2020
                       Contrato nº. ____/2020
CLÁUSULA  OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

a) O Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato, consoante estabelece a Lei nº. 8.666/93 e suas posteriores alterações.

b) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato.

c) Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do contrato, diligenciando nos casos que exijam providências corretivas.

d) Providenciar os pagamentos à Contratada a vista das notas fiscais devidamente atestados, nos prazos fixados.
CLÁUSULA NONA – DAS RESPONSABILIDADES ADMINISTRATIVAS

                             a) Para exercer a responsabilidade administrativa de controle de cumprimento dos Encargos Trabalhistas e Previdenciários, durante a execução do contrato celebrado, fica designada a Servidora Pública ______________, ocupante do cargo de Chefe da Divisão de Tesouraria, portadora do CPF nº. ______________, e da Cédula de Identidade RG nº. sob nº. ______________-SSP/PR MERGEFIELD RG , em cumprimento à Portaria nº. _____/20__;

                              b) As atribuições concernentes aos recebimentos provisório e definitivo e fiscalização dos serviços prestados pela empresa contratada seguirão as determinações Portaria nº ____/20___, expedida pelo Senhor Prefeito Municipal na data de ___ de ________ de 201_.

                              c) A fiscalização de que trata o item anterior não exclui, nem reduz a responsabilidade da Contratada, seja por qualquer irregularidade, ou em decorrência de imperfeições técnicas, vícios ou emprego de material inadequado ou de inferior qualidade, inexistindo em qualquer circunstância, a corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, conforme prevê o artigo 70, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS CASOS DE RESCISÃO
É deferido à Contratante o direito de rescisão do presente contrato, sempre que ocorrer os seguintes casos:

                      a) violação das obrigações assumidas;

                      b) fraude ou execução incorreta do objeto deste contrato;

                      c) abandono da execução do objeto deste contrato sem justa causa;

                      d) demais dispositivos previstos no artigo 78 da Lei Federal 8.666/93.

Parágrafo Único: a contratada reconhece o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei 8666/93. 

                      Além das hipóteses estabelecidas que impliquem na rescisão contratual, o Contratante promoverá unilateralmente a rescisão do presente Contrato, caso o contratado estiver incluído no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar  instituído pelo Tribunal de Contas do Paraná.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLÊNCIA CONTRATUAL

                            A empresa contratada deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para a prestação dos serviços, sob pena de lhe serem aplicadas as penalidades constantes nos artigos 86 e 87, da lei nº 8.666/93, a saber:

a) Advertência;

b) Multa de 2% (dois por cento), por dia de atraso na execução do objeto ou parte dele, calculada sobre o seu respectivo valor, respeitado o limite de 20% (vinte por cento) e observado o valor mínimo de R$ 50,00.

c) Multa de 20% (vinte por centro), aplicada sobre o valor total da obrigação, pela não aceitação da nota de empenho dentro do prazo de validade da proposta; ou pela não prestação dos serviços.

d) Suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com a administração, pelo período de até 02 (dois) anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  – LOCAL DE ENTREGA
Os computadores deverão ser entregues no Departamento de Bens Patrimoniais. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

a) O Extrato Contratual contendo os dados essenciais do presente instrumento será publicado no órgão oficial do Município, no prazo estipulado na Lei Federal nº. 8.666/93.

b) Havendo necessidade ou de comum acordo entre as partes, o prazo de execução do objeto deste contrato poderá ser prorrogado, para melhor atender a sua finalidade.  

                             c) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões até o limite fixado nas alíneas do parágrafo 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93.


   d) Quaisquer dúvidas, esclarecimentos e requerimentos relativos à execução deste contrato deverão ser formalizados por escrito e protocolados no Setor de Protocolo da Prefeitura do Município de Assis Chateaubriand, não sendo aceitos requerimentos/pedidos através de qualquer meio eletrônico ou serviço postal.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  – DO FORO
 Fica eleito o Foro da Comarca de Assis Chateaubriand, Estado do Paraná, para dirimir as dúvidas e os casos omissos, que porventura surgirem, casos em que serão aplicados a Lei 8.666/93 e, subsidiariamente, a legislação comum.


 E, por estarem entre si, certos, ajustados e contrata​dos que, lido e achado  conforme,   aceitam  e  se   obrigam  por si,  seus  herdeiros  ou   sucessores   a  fielmente  cumpri-lo,  assinando-o  na  presença  de  duas  testemunhas   idôneas  e capazes, fazendo-o firme e valioso.

                                  Assis Chateaubriand, __ de ___________de _____.

______________________________________

CONTRATANTE

MUNICÍPIO DE ASSIS CHATEAUBRIAND

JOÃO APARECIDO PEGORARO

Prefeito Municipal

______________________________________

CONTRATADA

Testemunhas:

1._________________________

2._________________________

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA DE 

DISPENSA  DE LICITAÇÃO

1 – PROCESSO DE DISPENSA N.º: 006 de 24 de março de 2020 

2 – OBJETO: fornecimento de computadores, em carater de urgencia, para ampliar o atendimento aos pacientes do Município, com enfoque de tentativa de “contenção” do virus Coronavirus (COVID-19), com amparo no Artigo 24 Inciso IV da Lei de Licitações nº. 8.666/93
3 – CONTRATADO: BERNARDES & MACIEL LTDA. – ME
4 – ENDEREÇO: Avenida Tupãssi, nº 2866, Centro, Assis Chateaubriand - PR
5 – VALOR GLOBAL: R$ 14.000,00 (catorze mil reais);
6 – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 24 Inciso IV da Lei de Licitações nº. 8.666/93;
7 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 2.060 - 4.4.90.52.35.00.00 - Fonte: 949 - Despesa: 10639


